
ARQUIVADO EM	 /	 /

CHEFE DE SEÇÃO

•

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 	 04 - 0002	 / 2009	 DE	 2009

MATÉRIA LEGISLATIVA:	 PLO	 04 - 0002	 / 2009	 DE	 03/02/2009

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 FLORIANO PESARO

EMENT A:	 ACRESCE PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 221 E O ARTIGO 25 ÀS

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS DA LEI ORGÂNICA DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(MUNICÍPIO DEVE APLICAR ANUALMENTE, NO MÍNIMO 5% DA RECEITA
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A Câmara Municipal de São Paulo PROMULG A:

Folha	
prcc.

Nno_,

Adetina acne Ai. Pda,ã-valitak,_

t00.406CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Vereador TrorianoPesaro

04 - PLOJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No 04- 00002/2009

,,1/4../"-------""----Acresce parágrafo único ao art. 221
e o artigo 25 às Disposições Gerais e
Transitórias da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Cr,
Cr:

----Art. 1 0 Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 221 da Lei Orgânica do
.\	 _inicípio de São,Paulo com a seguinte redação:

"Art. 221 A assistência social, política de seguridade

social, que afiança proteção social como direito de

cidadania de acordo com os artigos 203 e 204 da

Constituição Federal, regulamentados pela Lei Federal

8.742/93, deve ser garantida pelo município cabendo-

lhe:

(• • .)

"Parágrafo único - O Município deve aplicar

anualmente, no mínimo 5 % (cinco por cento) da

receita resultante de impostos e de transferências

para a manutenção e desenvolvimento das atividades

específicas da área de promoção e assistência social.",
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Folha ri° c2- do proc.

N°  (9 

CAIARA MUNICIPAL DE

tA0 PAULO
Adelina	 Palanentar

•Pár.. l00.406

Gabinete do Vereador TCorianoPesaro

Art. 20 Fica acrescido o art 25 às Disposições Gerais e Transitórias da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, com a seguinte redação:

"Art. 25 A aplicação prevista no parágrafo único do art.

22,1 deverá ser gradativa, atingindo o patamar mínimo

de 5% (cinco por cento) em cinco anos."

Art. 30 Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

•

Salas das Sessões, de fevereiro de 2009.

Floriano Pesaro
Vereador

vfP/maf/Pg/ap
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

._.Foiha n"d.o proc.1
tkr  ot_i _ f.) 2---	 dep_2..._

Adelina eicone,— ft::::.:s. Pdamirái-RF. 100.406

Gabinete do Vereador T(orianoPesoaro

JUSTIFICATIVA
As políticas sociais no Brasil têm sua trajetória marcada por um círculo virtuoso de
transformações e reformas responsáveis pela diminuição das desigualdades,
ampliação e universalização de direitos sociais expressos na Constituição Federal, que
introduz fundamentos importantes para a consolidação da democracia.

Trata-se de um princípio estruturante da ordem econômico-social, segundo o qual

•
todos têm direito a um "núcleo básico de direitos sociais". Nesse sentido, o
rendimento mínimo garantido, as prestações de assistência social básica, o subsídio
de desemprego, são direitos sociais originariamente derivados da Constituição,
sempre que constituam o patamar mínimo de existência indispensável à fruição de
qualquer direito e para o exercício de uma cidadania digna.

A partir desta concepção, a Carta Magna inseriu a assistência social no tripé da
seguridade 'social junto com a saúde e a previdência, estabelecendo seu papel de
política social na atenção a quem dela necessitar, tendo como objetivo a proteção à
família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e
aos adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a
habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência; a promoção de sua
integração à vida comunitária e o pagamento de benefício a idosos e pessoas com
deficiência.

Em 1993 temos a aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social (Lei n° 8.742/93)
que fixou como diretrizes para o setor: a) descentralização dos programas e serviços;
b) instituição dos Conselhos de Assistência Social e; c) instituição dos Fundos da

• Assistência Social. A Lei Orgânica da Assistência Social rompe o passado ligado às
ações de benemerência, conferindo um lugar na política pública estatal com a
responsabilidade pelo provimento de mínimos sociais e garantia de direitos dos

_ segmentos vulneráveis da sociedade.

Em 1998 é aprovada a primeira Política Nacional de Assistência Social construída a
partir de conferências municipais, estaduais e federais. Foram marcos desta era a
descentralização de gestão e de recursos aos municípios, aliada à efetiva implantação
do Benefício de Prestação Continuada - BPC, do Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil - PETI, e dos demais programas de transferência de renda, dentre eles o
Bolsa-Escola, que consolida a implantação da rede de proteção social brasileira.

A Política Nacional de Assistência Social, de 2004, institui o Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, que tem o desafio de assegurar serviços, programas,
projetos e benefícios capazes de promover o processo de inclusão social. Para tanto, e
a partir do estabelecimento público de suas responsabilidades, deverá atuar de forma
integrada às demais políticas públicas e aos demais níveis federapv-o.
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CAISARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

I Fara !"' b y_ctio proc. 1

N' - o 

Adelina Ciwne	 Parlem-411k
F. 100.405

Gabinete do Vereador TlorianoPesaro
Além do Estatuto da Criança do Adolescente ,(Lei. n 8.069/90), neste mesmo período
registramos ainda avanços no sistema de proteção social brasileiro com a instituição
do Estatuto do Idoso (Lei no 10.741, de 2003) e da Lei da Acessibilidade do Portador
de Deficiência (Lei no 10.098, de 2000), dentre outras normas voltados à proteção e à
melhoria da qualidade de vida daqueles milhões que sobrevivem em situação de
penúria e risco social.

No município de São Paulo, em 1990, a Lei Orgânica do Município estabelece, em seu
artigo 221: "É dever do Município a promoção e a assistência social visando garantir o
atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, através de ação
descentralizadora e articulada com outros órgãos públicos, e com entidades sociais
sem finalidade lucrativa".

A Emenda n° 24 alterou a redação do artigo 221, que passa a definir a assistência
social, como política de seguridade social, conforme previsão constitucional e a
estabeleceu no município, como política de direitos a ser gerida e operada através do
comando único, de forma descentralizada, integrada e adequada às ações estaduais e
federais. Além disso, estabelece como diretrizes a articulação intersetorial com as
demais políticas sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do
município e da manutenção da primazia do interesse público na implementação das
ações em parceria com a sociedade civil.

Contudo, historicamente, o processo de construção do sistema de proteção social na
cidade de São Paulo não se deu de forma espontânea, e ainda está longe do ideal
democrático, mas é resultado da construção coletiva, com destaque para o Fórum da
Assistência Social, que teve papel fundamental na implantação do Conselho Municipal
de Assistência Social e n'a instituição do Fundo Municipal de Assistência Social em
2001.

Hoje, o município de São Paulo conta com uma rede de proteção social com 932
serviços, em parceria com 361 organizações sociais e com capacidade de atendimento
diário de 166 mil pessoas. De 2004 a 2009 a capacidade de atendimento foi ampliada
em 46%. No mesmo período, os recursos próprios para a assistência social saltaram
de R$ 181,2 milhões para R$ 397,5 milhões, ou seja, um crescimento de 219,4%,
perfazendo 2,2% do total de receitas de impostos e transferências do município.

Avançamos muito, mas o cenário social revela nossa face mais controversa: "a cidade
mais rica do país concentra o maior número de pessoas vivendo abaixo da linha da
pobreza. São 3,4 milhões de pessoas vivendo com até 1/2 salário mínimo, das quais
1,4 milhão são extremamente vulneráveis (vivem com até 1/4 de salário mínimo per
capita). Assim cerca de 13% da população paulistana - 337 mil famílias - estão em
situação de extrema vulnerabilidade social, na sua maioria residentes nas regiões
periféricas da cidade. Desse total, 568.399 são crianças, adolescentes e jovens de O a
18 anos (Fundação SEADE, 2004). São milhares de indivíduos vivendo em péssimas
condições de saúde, educação, renda e moradia. Já nas regiões centrais há uma
concentração de pessoas que vivem em situação de vuln1S1? 1-; r social e risco
pessoal nas ruas da cidade: são 13 mil moradores de rua adultos e • ouco mais de 840
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Falha n°  0 Ç  de proc.
	 ,de 	

Adelina Cidwe - Az-;s. Panamet-itar

frF. i0-0.406

Gabinete do Vereador TrorianoPesaro
crianças e adolescentes. Existem ainda cerca de 1000 crianças e adolescentes em
situação de trabalho infantil, - segundo o Censo SMADS/FIPE, 2007" (O
desenvolvimento social na cidade de São Paulo - Balanço 2005/2007. SMADS, 2008).

No entanto, há uma defasagem que distancia o município de seu desígnio na busca da
oferta universalizada de Proteção Social, pois a cobertura desta política ainda
apresenta uma enorme lacuna na oferta de serviços. São 166 mil vagas nos serviços
da rede socioassistencial e cerca de 1,5 milhão de pessoas contempladas com
programas de transferência de renda, garantindo uma cobertura de 49% da
população vulnerável. Porém, ao considerarmos estritamente a cobertura da rede de

da Serviços esta proporção cai para 4,9%. Uma grande parcela de crianças vítimas de
11, violência, mulheres desamparadas, famílias numerosas, jovens em atividades ilícitas,

crianças trabalhando, entre outras mazelas, não têm acesso aos serviços sociais.

Vale ressaltar que o município de São Paulo não se furtou em assumir, também, a
gestão de serviços que desde longa data estavam sob a responsabilidade estadual.
Este processo concluído em 2008 estava em curso desde 2001. Os' serviços que
vinham sendo executados pelo governo estadual, por meio da Secretaria Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social, foram transferidos, gradativamente, para a
coordenação e supervisão da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social. O atendimento dos adolescentes e jovens em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto, antes responsabilidade integral da Fundação Casa,
também foi municipalizado. Trata-se de um processo contínuo e gradativo, que
demanda capacidade de organização, gestão e, claro, mais investimento.

Cada uma destas situações requer providências de curto, médio e longo prazo para
serem revertidas. Infelizmente temos tido fôlego apenas para as questões
emergenciais. Esta medida pretende ampliar a cobertura do atendimento social para
as pessoas que vivem sob estas condições.

Por outro lado, não se pode esquecer que a finalidade do Estado ao obter recursos é a
de realizar os objetivos fundamentais da Constituição. A meta central das
Constituições Cidadãs, da Carta de 1988 em particular, pode ser resumida, como já
exposto, na promoção do bem-estar e da dignidade humana, que inclui, além da
proteção dos direitos individuais, condições materiais mínimas de existência.

"Políticas públicas são programas de ação governamental visando a
• coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas,

para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente
determinados." (BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito Administrativo e
políticas públicas. São Paulo: ed. Saraiva, 2002, p 241).

Contudo, de que valeria todo este esforço sem a garantia de financiamento contínuo?
A estabilidade e a regularidade são necessárias para garantir a continuidade dos
serviços, permite também o planejamento em longo prazo e maior ' " "a s ações'.
E nós, paulistanos, temos todas as condições de dar o "exemplo
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Gabinete cro Vereador TforianoPesaro
Por meio da vinculação, a assistência social conquistará um novo patamar no âmbito
da administração pública municipal, desprivilegiada, do ponto - de vista financeiro, em
relação às outras responsabilidades estatais. Este é o clamor de profissionais,
usuários, estudiosos desde a primeira conferência nacional de assistência social,
realizada em • 1995, e ratificada em todas as outras conferências, que resultou na
Proposta de Emenda Constitucional 431 de 2001, cujo objetivo é assegurar o
financiamento da política de assistência social na Constituição Federal, fixando
patamar mínimo de 5% do orçamento da seguridade social.

40
 Para além do aumento de recursos, a estabilidade e continuidade das ações seria uma

das maiores conquistas desta iniciativa, e criaria as bases para o desenvolvimento de
novos parâmetros de gestão na área social, deixando para traz o passado de
dependência da boa vontade e disposição dos governos.

Estamos certos, ainda, de que o momento é absolutamente oportuno para fortalecer a
rede de proteção social da cidade. À luz deste contexto e certo de contribuir para o
aprimoramento ao instrumento normativo maior deste município, conto com o apoio
indispensável dos nobres pares.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 o 

do processo n.° Lí_ o 1—  /4LL/.4_92 204 	 (a)

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

// / Z. /07

Inácio VeigaVeiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

TCV 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
t I ifac;k:, c,

ÂNGELA BOSIN ANDREÓNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

_

RECEBIDO NA PR3C;;;;;,iI.-..A	 ,.,„	 DE SÃO PAULO
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DA _	 A$	 hs

POR

SAIDA:	 AS:

Sr(a).

Efetuar pesquisa.

SP.  5  /	 /200 5....

h	 ASS.;

--c;.1;grs-tá
Procurador Leçativo Supervisor

f;etor de Pesquisa e Assessoria de Análise Previa
OAB/SP n° 106.926
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO N° 002109

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2009.

RaimOn(
Procurador Supervis6r d

OAB/S

Batista
Setor de Pesq. e Análise Prévia
106.926

ISP	 Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 26 de fevçreiro de 2009.

'o Batista
Pr,:r,urado Le,	 Supervisor

Setor de Pesquis a e A ssoria de AnNise Prévi?
OABISP TI° 't 06.926
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EM 0-041o9 	Às  g:  h

f), •
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	  RF

Rubem Davi Romancini
Técnico Administrativo

RF 11.257
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Presidente
Obs. O prazo para rnanifestaçã.o é de 8 dias,
nos termos do § 30 do artigo 63 do R.I.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLO N° 002/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2009. 

Raim 	 • :atista 
Procurador Supervisor .Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/S" 106.926 

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de fev reiro de 2009. 
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Comissão de Constituição e Justiça 
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Técnico Administrativo 
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nos termos do § 3° do artigo 63 do R.I. 
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SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  10 

do7L0 041 -  0'1420007  em 02/01/2013 	(a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo 2/01/2013. 

Lilian B eno Alba 
RF 10.933 

'Alan 	Bue o Alba 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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RF 10.933 
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SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo 2/01/2013. 
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CAMARA IVIUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

° GV - Vereador Floriano Pesaro 

FËR1D 
RÉQUERIMENTO /  

13- RDS 
13- 00072/2013 

r 	 DENTE: • 

Requeiro, nos termõs da art. 275, §2° do Regimento interno, o retOrno -ar-trarnitação_- _ 
- 

das proposições de minha ;autoria: PL 178/2007; PL 254/2907; 	 485/2007;PL,  

859/2007; PL.390/2008; PL 112/2009; PL 387/2009; PL 449/2909; 11:.',L 497/2099; 

11/2010; PL65/2010; PL 72/2010; PL 86/2910; PL 196/2010: -  PL - 134/20t9PL - - 
‘ 

223/2010; PL-265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010;_PL 377/2,010; P,L,413/2010; 1  

496/2010; PL 14n2011,' ipL 15/2011; PC 16/2011; PL 66/2-011;PL-1502011 -.;?12L 

209/2011; PL 247/2011; .292/2011; PL '293%2011; pt_ 371/2011; PL 5641201. 1;lp 

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2912; PL . 159/2912,'PL 

-265/2012; PL 304á012; -PL 353/2012; PL 364/2012; PL -373/20)2; 'pv 496/2012;:131.-;( 

421/2012; PL- 462/2012; PL '520/2012; 521/2912;pL 514/2014 PL:2545/2012;11,.:_n_ 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PL0. 4/2011.L., 

Sala das sessões: 

FLORIANO PESARO 

Vereador --PSDB 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da projDositura 
indicada no RDS 13-0072/2013. 

Papel para informação, rubricado c mo folha n° 
( 02)015  	 Mai (a) 

LitUSIRMARA DE F. RESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA 

Rff. 11.215 

c2) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

doprocesson. 	 oz 	 de200°I 

1 110111111V' 

/03/2013 

SOLANGE R NONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processá Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0072/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A h 0 .5 c1)0 1 5 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Sup 	 quipe de Arquivo Geral 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisja ão Pa ticipati 
Em 15 O 1 às 	 (01) 

Ern 	  

." 	 .1./rY1 irli  
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C:..:,r1E; nJição, Justeçe 

obs. c) 
nos t 	 od• 

' 

R; 

. on 
Técnico A;istrativo 

RF 11.264 
re Veruador /À tb; Wroasiora No 'Ni 

i5)c,14 1 13  

À Corntissão de: 

t 

t • 
zoe SIMOS 

SUMNIMia á SCP•22 
R1:2301 

• 

• 

Segue± juritadonesta data documento(s) 

'o papel da informação rubricado 	 sob foilla 

A \ Ç  

Em  10 	 ç !  
e*;r44. s. M. Ribeiro 
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For‘z.n° 	 1  	do 

Processo n° 19q-
Gelbriel S, M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1 

Gn_ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0002-09 16- PAR 

16- 00950/2013 

PARECER Nu 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO N° 2/09. 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, de autoria do Nobre Vereador 
Floriano Pesaro, que visa acrescentar um parágrafo único ao art. 221 da Lei Orgânica do 
Município e um art. 25 ao Ato das Disposições Gerais e Transitórias, a fim de que, '  o 
Município aplique obrigatoriamente 5% da receita resultante de impostos e de transferências 
para a manutenção e desenvolvimento das atividades específicas da área de promoção' e 
assistência social, devendo a aplicação ser gradativa, de modo a atingir o patamar mínimo 
de 5% em cinco anos. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 195, que a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

A seguridade social compreende, nos termos do art. 194 da Constituição Federal, um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

A própria Carta Magna já determina em seu art. 198, § 2°, que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de 
saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados, no caso dos 
Municípios, sobre o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, alínea "b" e § 3°. 

Com relação especificamente à assistência social, dispõe o art. 204, parágrafo único, de 
nossa Carta Magna, que é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de despesas com pessoal e 
encargos sociais, serviço da dívida e qualquer outra despesa corrente não vinculada 
diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 

1 
Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo, trecho do voto do Ministro limar Gaivão na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 550-2, Mato Grosso, DJ 18.10.2002, que embora 
diga respeito à vinculação de receita tributária a entidade de fomento científico, conforme 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.muov.ix 
P100002-09 s 
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:Forhn n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317— SGP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0002-09 

autorização do art. 218, § 5°, da Carta Magna, aplica-se mutatis mutantis à presente 
proposta: 

"Resta ser analisado, pois, o art. 354 do texto constitucional do Estado, in verbis: 
'Art. 354. O Estado instituirá a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Mato 

Grosso, atribuindo-lhe dotação mínima correspondente a dois por cento da receita 

tributária, como renda de sua privativa administração. 

§ 1° A dotação fixada no caput, calculada sobre a receita prevista para o exercício, 

será transferida em duodécimos no mesmo exercício. 

§ 2° Os custos operacionais e de pessoal da Fundação poderão ser superiores a 

cinquenta por cento de seu orçamento.' 

Tal dispositivo foi considerado, quando do julgamento do pedido de medida cautelar, 

compatível com a Carta da República, visto que o § 5° do art. 218 faculta aos 

Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a 

entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica, tais 

como a fundação matogrossense. Esse entendimento foi afirmado em outros 

julgamentos liminares, como no das ADIs 336 e 422, relatadas pelo Min. Célio Borja; 

e da ADI 780, Rel. Min. Carlos Velloso, quando acompanhei Sua Excelência." 

Por óbvio que tais dispositivos aplicam-se também aos Municípios, alçados pela 

Constituição de 1988 à categoria de entes da federação, nos termos de seu art. 1°, os quais 

regem-se por Lei Orgânica própria e têm ampla competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, bem como para decidir quanto à aplicação de suas rendas (arts. 29 e 30, I e 

010 
 

Conforme José Afonso da Silva, in "Curso de Direito Constitucional Positivo", Malheiros 

Editores, 24a edição, pág. 640, "a autonomia municipal é assegurada pelos arts. 18 e 29,e 

garantida contra os Estados no art. 34, VII, c, da Constituição. Autonomia significa 

capacidade ou poder de gerir os próprios negócios dentro de um círculo prefixado por 

entidade superior. E é a Constituição Federal que se apresenta como poder distribuidor de 

competências exclusivas entre as três esferas de governo (...) As Constituições até agora 

outorgavam aos Municípios só governo próprio e a competência exclusiva, que 

correspondem ao mínimo para que uma entidade territorial tenha autonomia constitucional. 

Agora foi-lhes reconhecido o poder de auto-organização, ao lado do governo próprio e de 

competências exclusivas, e ainda com ampliação destas, de sorte que a Constituição criou 

verdadeiramente uma nova instituição municipal no Brasil". 

Ressalte-se, ainda, a clara intenção do constituinte de regulamentar mais especificamente a 

matéria, ex vi da proposta de emenda à Constituição Federal n° 431-A, de 2001, ainda em 
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s- 
Processo n° 014-- 
Gabriel S., M. Ribeiro 

'1 F. 11.317 — SGP.1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0002-09 

tramitação, que entre outras coisas sugere a alteração do art. 204 da Carta Magna 
determinando que os Municípios aplicarão, anualmente, em ações, programas e serviços 
públicos relacionados aos objetivos previstos nos inciso I a IV do art. 203, recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados, nos Municípios, sobre o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 
158 e 159, inciso I, alínea "b", e §§ 3° e 40• 

Não existe óbice jurídico, portanto, à aprovação da presente propositura, que encontra 
amparo na interpretação sistemática de nosso ordenamento jurídico, bem como nos arts. 34, 
inciso I, e 36, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e nos arts. 232, I e 233,1§ 
1°, do Regimento Interno Ca Câmara. 

Observe-se, por fim que para a aprovação da presente proposta deverá ser observado o 
quorum de 2/3 (dois terços), bem como o disposto no art. 36, § 2°. 

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em OS/6 4 3 

G7  ULA 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
Db 	 /11  
Pág.  tO 	 Col.  14  
Conferido- 

Gabriel . M. Ribeiro 
Técnico dminicarativo 

R . 11.317 

À COITil3SãO da Sa--"Jcla, Promoção 
Social, Trabalho, idoso e Mulher, 

Em 

Gabriel S. 	 beiro 
Técnico A inistrativo,  

!RF. 11.317 

Segue —  juntadoL nesta data documento(s) 
c papel de infoi, ^ão rubricado sob foba 
n' 

Gabriel S. 	 Rib iro 
Técnico Ad InistratIvO 
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Folha n" 

Processo n° 
Gabriel S. M. 
PF. 11.317 — 

do 

Ribeiro 
SGP-12 

DEFERIDO 

06 JUNI.3 

00 GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00870/2013 

citinARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Requeiro a coautoria do Projeto de Emenda à Lei Orgânica tf 2/2009 de 

autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

São Paulo, 05 de junho de 2013:  

/De acordo/ 

Vereador Floriano Pesaro 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www'Hcamara.sp.gov.br M
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‘.•; ComisSã 

13 
e,arto 

nva, a 

"tipervi 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, 
e Legislação Participativa 
Em 	 às______ 

RF 

Gabr:c. 	0:)eiro 
Técnico ArnistrativO 

RF. 11.T 

combs„u UUCC.‘iàQa  

? 

„ TÁZ- 
T 

Á Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho, IGloso e Mulher, 

Em1.3„_,LO/ 

AndJ ,;' 
Técnico Ao 

R F 11.264 

RECEBIDO 
Comissão de Sidde, ProamoÇãe 
Social, Trabahho e Mulita 

Em  j4/06 /13 	f5geJ 

litiane Jun Ogura 
Têttnleda Admato/4~ 

Ri. 11.0106 

c. — ;untado —  nesta data documento(S) 

psnet de informação rutricado—  sob folhats) 

o' 	11-  	Em 14 Lotn ./  9  

Lilians Jun Ogursi 
RF. 11.095- Técnico Administrativo 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 17 

(a) Liliane Jun Ogura — RF 11.095 
Técnico Administrativo — SGP.12 

Do processo n.° 01 — 04-0002 de 2009 em 14/06/2013 

mo Vereador / A Verta O r 

414: 	 1  
ara relatar. 

Sela da Comlasilo ide Sikokte, PromoçAo 

Em ft Treoatd e rbAurg /240  
P I  
	■ -~"1110~1, ÁTR41,411ÉrAZIÁrg

r 
 /h 

roo ": on 
04e. O orago pare mandealaçies ie da e till" nry 
Li.....rmoo da 3' artigo 6340 RI. 
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CÂMARA MIJACi,V. 
Sem —lu/udu., esti dátà 

sob e 	1 	 e ioihk:de ictoírn(;, fe) 

em _Ir / /3 
Nome  FÁ81 D E CASTF.  

RF 11. RF SGP-12 - 	Secretário 
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Folha n° te 	do 
Processo n° o 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 16 PAR 

16- 01841/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 0212009. 

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica, de autoria dos Nobres Vereadores Floriano Pesaro e 
Laércio Benko, acresce parágrafo único ao artigo 221 e o artigo 25 às disposições gerais e 
transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto em questão é de grande relevância, visto que se trata de ampliar a receita anual de 
uma importante política pública. A Política de Assistência Social, desde a Constituição de 
1988, desvinculou-se das ações de benemerência, sendo considerada a partir disso uma 
política pública a ser ofertada pelo Estado e a quem dela necessitar. 

O município de São Paulo conta com uma rede de proteção social ampla e com estrutura 
complexa, que ao longo dos anos vem aumentando significativamente. A exemplo de outras 
políticas que têm seus orçamentos vinculados e garantidos em Lei, a proposta em questão 
vem ao encontro de inúmeros pleitos da sociedade civil, consubstanciado em Conferências 
nacionais, estaduais e municipais. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher gi at I 

Presidente 

Ari Friedenbach Juliana C-, *os° 

1111~11111111  .4W 
ilson Chaves 	 Noe ulliOnr  ato---rela 

G' 	atalini 	 Patrícia Bezerra 

17- RELCOM 
17- 01869/2013 

CSPSTM-sf M
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PUBLICADO f■10 DIÁRIO OFICIAL 

	

DE 	

Pãg. 	1/ z- ' 	Co1. 	 

Conferido 	 

FÁBIO DE CASTP,0 
RF 11,1P 
Seerst4Kii) 
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